
 

 

 

AO ILUSTRÍSSIMO PREGOEIRO/AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR LINDENBERG/ES – 
SENHOR EDIGAR CASAGRANDE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Concorrência Eletrônica Nº 010/2026  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 124.559/2026 
 
 
 

 
A “UNIÃO EMPREENDIMENTOS E SANEAMENTO AMBIENTAL 
LTDA”, Pessoa Jurídica de Direito privado, CNPJ nº 09.537.480/0001-07 com 
sede a Rua José Natal Lemos Pereira, S/N, Parque Residencial Jardins, 
Colatina-ES, CEP 29709-653, telefone (27) 99817-8730, e-mail: 
financeiro@uniaoambiental.com.br, por seu representante legal  Manoel de 
Souza, portador da carteira de identidade RG nº 19.403.523-MG e inscrito sob o 
CPF nº 042.141.317-46, vem mui respeitosamente, à honrosa presença de V. 
Sa..., tempestivamente apresentar 
 
 
 
 
 
 

CONTRARRAZÕES À RECURSO ADMINISTRATIVO 
 



 

 

 

 
 
 
 

em face do RECURSO apresentado pelo empresa CONSÓRCIO CONTACT - 
ACQUA4LIFE contra sua inabilitação, e o faz pelas razões anexas. 
 

 
 
DO PEDIDO 

 

 

Requer a Vossas senhorias que mantenha a decisão de INABILITAÇÃO da empresa 
CONSÓRCIO CONTACT - ACQUA4LIFE. 

 
 
Caso não entenda desta forma, faça subir a autoridade superior, para ser processado e 
julgado conforme legislação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Nestes termos, 
Pede e espera seguimento. 

 
Colatina - ES, 
Em 22 de outubro de 2026. 
 
 
 
 

 
UNIÃO EMPREENDIMENTOS E SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA 
Manoel de Souza 
Representante Legal. Tel: 27 99817-8730 
Email: uniao@uniaoambiental.com.br / financeiro@uniaoambiental.com.br 
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RAZÕES DE CONTRARRAZÕES A RECURSO ADMINISTRATIVO 
 
 
 
 

AO ILUSTRÍSSIMO PREGOEIRO/AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR LINDENBERG/ES 
 
 
 
Discorda a empresa CONSÓRCIO CONTACT - ACQUA4LIFE dos termos da 
decisão proferida pelo Agente de Contratação em Concorrência Eletrônica 
10/2026, que a INABILITOU . 
 
 
 
O Agente de contratação inabilitou a empresa CONSÓRCIO CONTACT - 
ACQUA4LIFE após a mesma apresentar documentação referente 
habilitação da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 10/2026, que tem por 
objeto contratação de empresa de engenharia especializada para o 
fornecimento de mão de obra e materiais destinados à implantação do 
sistema de abastecimento de água na sede do Distrito de Morello, no 
Município de Governador Lindenberg/ES. 
 
 
 
1. DO DESCUMPRIMENTO EDITALÍCIO PELO RECORRENTE 
CONSÓRCIO CONTACT - ACQUA4LIFE. 

 
 
O principal motivo da inabilitação foi o descumprimento da qualificação 
técnica referente ao item abaixo: 
 

9.3 .2 -  Qualif icação técnico-operacional.  
9.3 .2.2  -  Comprovação de apt idão para execução de serviço 
de complexidade tecnológica e  operacional equivalente ou 
superior ao objeto  desta  contratação,  ou ao i tem pert inente,  
por meio da apresentação Cert idões de Acervo Operacional  
(CAO) ou atestados,  em nome da l ic itante ,  expedidos por  
pessoa (s)  de d irei to  públ ico  ou pr ivado e  regularmente emit ido 
(s)  pelo  conselho prof iss ional  competente,  dos  serviços  a  seguir  
d iscr iminados:  
 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
QUANTIDADE 
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MÍNIMA 
2.2 .1;  
2 .2 .2 e 
2.2 .3 

REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ÁGUA  

1.028 METROS 

2.2 .5 
LIGAÇÃO 
DOMICILIAR/PREDIAL  

75 UNIDADES 

( . . . )  
(grifamos)  
 

 
Para tentar suprir a ausência dos itens destacados, o Consórcio apresentou 
um atestado emitido em nome de RODAENG ENGENHARIA LTDA, que 
se trata de pessoa jurídica completamente estranha à licitação e que 
sequer integra o consórcio. 
 
Em suas razões, o recorrente CONSÓRCIO CONTACT - ACQUA4LIFE 
sustenta a tese de que a experiência do seu profissional indicado (detentor 
de CAT) deve ser absorvida pela pessoa jurídica, alegando princípios de 
proporcionalidade e razoabilidade. Contudo, a peça recursal confunde 
institutos jurídicos distintos e visa flexibilizar regras expressas do Edital, 
o que não pode ser admitido. 
 
 
 
1.1 DA DISTINÇÃO LEGAL INTRANSPONÍVEL ENTRE 
CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL E TÉCNICO-
PROFISSIONAL 

 
A tese defendida pelo recorrente ignora a expressa distinção contida no 
artigo 67 da Lei Federal nº 14.133/2021: 
 

Art .  67.  A documentação re la t iva à  qualif icação técnico-
prof iss ional  e  técnico-operacional  será  res tr i ta  a :  
 
I  -  apresentação de prof iss ional ,  devidamente registrado no 
conselho profiss ional  competente ,  quando for  o  caso,  detentor 
de atestado de responsabi l idade técnica por execução de 
obra ou serviço de característ icas  semelhantes ,  para  f ins  de 
contratação;  
 
I I  -  cert idões  ou atestados,  regularmente emit idos pelo  
conselho profiss ional competente ,  quando for  o  caso,  que 
demonstrem capacidade operacional  na execução de serviços 
s imilares  de complexidade tecnológica e  operacional 
equivalente ou superior ,  bem como documentos  
comprobatór ios  emit idos  na forma do §  3º  do ar t .  88  desta  Lei;  
(grifamos)  

 
O item 9.3.2.2 do Edital determina que os atestados operacionais devem 
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ser apresentados "EM NOME DA LICITANTE".  O fato de o Engenheiro 
do Consórcio possuir experiência de quando trabalhava na empresa 
RODAENG ENGENHARIA LTDA, qualifica a pessoa física, mas não 
transfere e nem herda a capacidade operacional daquela terceira empresa 
para as empresas consorciadas (CONTACT ou ACQUA4LIFE). 
 
Como bem pontuou o Despacho Técnico da Prefeitura:  
 

( . . . )  “a  comprovação da exper iência  técnico-prof iss ional ,  a inda 
que acompanhada de compromisso de contratação futura,  não 
subst itui  a  comprovação da capacidade técnico-operacional  
das  pessoas jurídicas  integrantes  do consórcio ,  por  se  tra tar  
de requis i tos  dis t in tos de habi l i tação técnica” .  (grifamos)  

 
 
 
1.2 DA IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAR ATESTADO DE 
TERCEIRA EMPRESA NÃO-CONSORCIADA 

 
Vejamos o que diz o art. 15 da Lei nº 14.133/2021: 
 

Art. 15. Salvo vedação devidamente justificada no processo 
licitatório, pessoa jurídica poderá participar de licitação em 
consórcio, observadas as seguintes normas: 
 
I I I  -  admissão,  para  efei to  de habi l i tação técnica,  do 
somatório  dos quant i ta t ivos de cada consorciado e ,  para  
efei to  de habi l i tação econômico-f inanceira ,  do 
somatór io dos valores  de cada consorciado; 
 
I  -  comprovação de  compromisso públ ico ou par t icular  
de const i tu ição de consórcio,  subscr i to  pelos 
consorciados;  
 
I I  -  indicação da empresa l íder  do consórcio,  que será 
responsável  por  sua representação perante  a 
Adminis tração;  
 
III  -  admissão,  para efeito  de habil itação técnica,  do 
somatório dos quantitat ivos  de cada consorciado e,  
para efeito de habil itação econômico-f inanceira,  do 
somatório dos valores de cada consorciado; 
 
IV -  impedimento de a empresa consorciada par t ic ipar ,  
na  mesma l ic i tação,  de  mais  de  um consórcio  ou de 
forma isolada;  
 
V -  responsabi l idade sol idár ia  dos in tegrantes  pelos  a tos  
prat icados em consórcio,  tanto na fase  de l ic i tação 
quanto na de execução do contrato.  (grifamos)  

 
 
Observamos que o inciso III do art. 15 da Lei nº 14.133/2021 permite que 
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as empresas consorciadas somem as suas próprias qualidades 
operacionais. No entanto, permitir que utilizem o acervo operacional de 
uma empresa de fora (RODAENG) representaria uma burla indisfarçável 
aos critérios de habilitação. A RODAENG Engenharia não possui 
qualquer responsabilidade solidária neste certame e não assina o contrato. 
Portanto, o atestado por ela detido é juridicamente imprestável para 
socorrer o consórcio recorrente. 
 
 
1.3 DA OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E 
DA ISONOMIA 

 
A controrrazoante cumpre integralmente todas as parcelas de maior 
relevância técnico-operacional com acervos próprios e regulares, 
devidamente emitidos em seu nome. 
 
Habilitar uma chapa consorciada que não possui experiência operacional 
própria sob o pretexto de "AMPLIAR A COMPETITIVIDADE" causaria 
severa afronta ao Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório 
(art. 5º da Lei nº 14.133/2021) e ao Princípio da Isonomia. O Edital faz 
lei entre as partes e suas exigências mínimas de segurança técnica devem 
ser respeitadas por todos. 
 
1.4 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL TAMBÉM NÃO 
FORAM ATENDIDAS 

 
O item 9.3.1 do Edital da Concorrência Eletrônica nº 010/2026 estabelece 
de forma categórica e mandatória a seguinte exigência para a regular 
habilitação no certame: 
 
 

9.3 .1 -  Registro ou inscrição no Conselho Regional  de 
Engenharia e  Agronomia–CREA ou Conselho Federal dos 
Técnicos  Industriais  e  Conselhos Regionais  dos  Técnicos 
Industriais  –  CFT/CRT ,  conforme o  caso,  da  empresa l ic i tante 
e  de seu (s)  responsável  ( is )  técnico (s) ,  da  região da  sede ou 
domicí l io  da l ic i tante ,  na fase de habil i tação,  previs ta  nos 
incisos II  do Art .  63 da Lei  14.133/2021.  (grifamos)  

 
 

Ocorre que, ao fazer uma análise detalhada dos documentos inseridos no 
sistema pela empresa recorrida, NÃO  foi apresentado o devido Registro 
ou Inscrição do responsável técnico o engenheiro civil JUBSON ROCHA 
DOS SANTOS, perante o órgão de classe competente, o Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia – CREA. 
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1.6 DA OBRIGATORIEDADE DO REGISTRO NO ÓRGÃO DE 
CLASSE COMPETENTE (CREA / CRT) 

 
 
O registro perante o conselho profissional não se trata de mera 
formalidade, mas sim de requisito legal de validade e regularidade para o 
exercício da atividade de engenharia ou técnica industrial no país, nos 
termos da Lei Federal nº 5.194/1966 e da Lei Federal nº 13.639/2018. 
 
A Lei nº 14.133/2021 prevê expressamente no seu artigo 67, inciso I, a 
exigência de inscrição na entidade profissional competente como condição 
indissociável de habilitação. Ao deixar de apresentar tal documento na 
fase de habilitação, a licitante descumpre norma cogente do edital, o que 
atrai a aplicação imediata do item 9.6.10, que comina a pena de 
INABILITAÇÃO  para a empresa que deixar de apresentar os documentos 
exigidos. 
 
A jurisprudência dos Tribunais de Contas é pacífica no sentido de que a 
ausência de registro da empresa no órgão de classe impede a sua 
habilitação, visto que a Administração Pública não pode contratar 
prestador que execute o objeto à margem da fiscalização profissional 
legal. 
 
 
2. DO PEDIDO. 

 
 
 
Como o acima exposto evidenciou-se que a empresa CONSÓRCIO 
CONTACT - ACQUA4LIFE deve e merece ser mantida INABILITADA, 
tendo descumprido ao edital. 
 
 
Posto isto, REQUER: 
 
 
 

a) seja a presente CONTRARRAZÃO conhecida por sua legalidade 
tempestiva; 

b) no mérito, NEGAR PROVIMENTO  ao recurso interposto pelo 
CONSÓRCIO CONTACT - ACQUA4LIFE; 
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c) Seja a empresa CONSÓRCIO CONTACT - ACQUA4LIFE MANTIDA 
INABILITADA para dessa forma serem cumpridos os princípios da 
legalidade, da isonomia e da vinculação ao instrumento 
convocatório; 

d) Seja a empresa UNIÃO EMPREENDIMENTOS E SANEAMENTO 
AMBIENTAL LTDA MANTIDA VENCEDORA na presente 
licitação. 

 
 
 
Nestes termos, 
Seja julgado procedente o presente a presente Contrarrazão à Recurso 
Administrativo. 
 
 

 
Colatina - ES, 
Em 22 de outubro de 2026. 

 

 

 

UNIÃO EMPREENDIMENTOS E SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA 
Manoel de Souza 
Representante Legal. Tel: 27 99817-8730 
Email: uniao@uniaoambiental.com.br / financeiro@uniaoambiental.com.br 
 







COMPROMISSO PARTICULAR DE CONSTITUIÇÃO DE CONSÓRCIO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 010/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 124.559/2026 

ID CIDADES TCE-ES: 2026.078E0700001.01.0027 

 

Pelo presente instrumento particular, 

I  CONTACT SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob nº 27.549.717/0001-43, com sede na Rua Professor Pio Pedrinha, nº 455, Centro, 
Linhares/ES, 1º andar, sala 05, neste ato representada por seu representante legal Sr. RAFAEL 
FAVALESSA MACHADO, Brasileiro, Casado, residente e domiciliado na Rua Professor Pio 
Pedrinha, nº 455  Cento Linhares/ES CEP 29900-113, portador do RG sob nº 1.726.336 ES e 
CPF sob nº 116.009.817-4  

 

II  ACQUA4LIFE COMERCIO E INDUSTRIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ sob nº 21.288.396/0001-94, com sede em Rua São Paulo, 208, Alterosas, Lote 11 
 Quadra D-1 - Galpão 02, Serra/ES, Cep 29.167-041, neste ato representada por seu 

representante legal Sr. LUIZ CARLOS PRETTI FILHO, brasileiro, casado, residente e 
domiciliado na Rua Desembargador Sampaio, 352, AP 104 - Edifício Ludmila, Praia do Canto, 

Vitória/ES, Cep 29055-250, portador da identidade sob o n° 2.070.579/ES e CPF sob n° 
243.225.713-87,  

PARTICULAR DE CONSTITUIÇÃO DE CONSÓRCIO, para participação no certame acima 
identificado, mediante as cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA 1ª  DO FUNDAMENTO LEGAL E DO EDITAL 

1.1. O presente compromisso é celebrado com fundamento no art. 15 da Lei Federal nº 
14.133/2021 e em conformidade com o item 4.1 do Edital da Concorrência Eletrônica nº 010/2026, 
que expressamente admite a participação de empresas em consórcio. 
 
1.2. As CONSORCIADAS declaram conhecer, aceitar e comprometer-se a observar 
integralmente o Edital, seus anexos, o Termo de Referência, projetos, planilha orçamentária, 
cronograma físico-financeiro, memorial descritivo e demais documentos integrantes do certame. 

CLÁUSULA 2ª  DO OBJETO 

2.1. O presente compromisso tem por objeto estabelecer as condições para a constituição do 
consórcio que participará da Concorrência Eletrônica nº 010/2026, promovida pelo Município de 
Governador Lindenberg/ES. 
 
2.2. O objeto da licitação consiste na contratação de empresa de engenharia especializada para 
o fornecimento de mão de obra e materiais destinados à implantação do sistema de 
abastecimento de água na sede do Distrito de Morello, no Município de Governador 



Lindenberg/ES, conforme as especificações, elementos técnicos e quantitativos previstos no 
Edital e seus anexos. 
 
2.3. O consórcio terá por finalidade a participação conjunta no certame e, caso vencedor, a 
execução integral do objeto contratado, observadas as condições estabelecidas no instrumento 
convocatório e no contrato administrativo. 

CLÁUSULA 3ª  DA DENOMINAÇÃO E DA EMPRESA LÍDER 

 
necessidade de adequação da denominação para fins de cadastramento ou registro. 
 
3.2. A CONTACT SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA. será a EMPRESA LÍDER do consórcio. 
 
3.3. A empresa líder ficará responsável pela representação do consórcio perante o Município de 
Governador Lindenberg/ES, o Agente de Contratação, o sistema LICITANET e demais órgãos e 
entidades envolvidos no certame, praticando os atos necessários à participação da licitante 
consorciada. 
 
3.4. A indicação da CONTACT como líder não afasta a responsabilidade das demais 
consorciadas perante a Administração, na forma deste instrumento, da Lei nº 14.133/2021 e do 
futuro contrato. 

 

CLÁUSULA 4ª  DA PARTICIPAÇÃO E DAS ATRIBUIÇÕES DAS CONSORCIADAS 

4.1. As CONSORCIADAS participarão conjuntamente da licitação, com a seguinte participação 
societária interna, a ser definida e preenchida antes da assinatura: 

Consorciada Percentual Campo de atuação Observações 

CONTACT SERVIÇOS E 
CONSTRUÇÕES LTDA. 

[ 60 %] [ Obra de 
Infraestrutura] 

[________________] 

ACQUA4LIFE COMERCIO E 
INDUSTRIAL 

[ 40 %] [ Implantação 
Estação de 
tratamento ] 

[________________] 

 

4.2. A distribuição de atribuições acima deverá ser compatível com os objetos sociais, registros 
profissionais, responsáveis técnicos e documentos de capacidade técnica apresentados por cada 
consorciada. 
 
4.3. Recomenda-se que, antes da assinatura, as partes definam expressamente as parcelas de 
maior relevância que serão executadas por cada empresa, especialmente porque o Edital exige 
capacidade técnico-operacional para: (i) Estação Compacta para o Tratamento de Água  1 
unidade; (ii) Rede de Distribuição de Água  1.028 metros; e (iii) Ligação Domiciliar/Predial  75 
unidades. 
 



4.4. A distribuição de atribuições não limita a responsabilidade solidária das CONSORCIADAS 
perante o Município. 

CLÁUSULA 5ª  DA HABILITAÇÃO E DA CAPACIDADE TÉCNICA 

5.1. Cada CONSORCIADA compromete-se a apresentar os documentos de habilitação que lhe 
sejam exigíveis, inclusive os relativos à habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e 
trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica, conforme o Edital. 
 
5.2. Para fins de habilitação técnica, as CONSORCIADAS poderão utilizar, na forma admitida 
pelo art. 15 da Lei nº 14.133/2021 e pelo Edital, o somatório dos quantitativos de cada 
consorciada. 
 
5.3. O Edital admite o somatório das quantidades constantes de um ou mais atestados para 
comprovação dos quantitativos mínimos exigidos. 
 
5.4. As CONSORCIADAS deverão identificar de forma clara, quando pertinente, os serviços e 
quantitativos que pretendem comprovar por meio de seus respectivos atestados, facilitando a 
análise do Agente de Contratação. 
 
5.5. Caso sejam utilizados atestados anteriormente emitidos em favor de consórcio, deverão ser 
observadas as regras do Edital quanto à identificação da atividade desempenhada e, quando 
necessário, à comprovação do percentual de participação no consórcio anterior. 

CLÁUSULA 6ª  DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

6.1. As CONSORCIADAS comprometem-se a apresentar os documentos econômico-financeiros 
exigidos pelo Edital. 
 
6.2. O Edital exige, para a habilitação econômico-financeira, entre outros requisitos, índices de 
Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral superiores a 1 (um), bem como Patrimônio 
Líquido mínimo correspondente a 5% (cinco por cento) do valor estimado da licitação. 
 
6.3. Considerando que o valor estimado da contratação é de R$ 2.309.544,38, o percentual de 
5% corresponde a R$ 115.477,22. 
 
6.4. Para fins de habilitação econômico-financeira em consórcio, serão observadas as regras do 
art. 15 da Lei nº 14.133/2021 e aquelas efetivamente estabelecidas no Edital, inclusive quanto ao 
somatório dos valores das consorciadas. 

CLÁUSULA 7ª  DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 

7.1. As CONSORCIADAS assumem, desde a assinatura deste instrumento, compromisso de 
responsabilidade solidária pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto 
na fase de execução do eventual contrato administrativo, nos termos do art. 15 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
7.2. A responsabilidade solidária compreende as obrigações decorrentes da proposta 
apresentada, do cumprimento das condições de habilitação, da execução do objeto, das 



obrigações contratuais e das consequências decorrentes de eventual inadimplemento, 
observados os limites legais e contratuais aplicáveis. 

CLÁUSULA 8ª  DA PROPOSTA E DA REPRESENTAÇÃO NO LICITANET 

8.1. A proposta será apresentada em nome do consórcio, por intermédio da EMPRESA LÍDER, 
conforme as regras do Edital e do sistema LICITANET. 
 
8.2. A EMPRESA LÍDER será responsável pela operacionalização do consórcio no sistema 
eletrônico, sem prejuízo da responsabilidade das demais consorciadas pelos atos e informações 
que lhes sejam próprios. 
 
8.3. As CONSORCIADAS reconhecem que o credenciamento no sistema e a utilização das 
credenciais de acesso sujeitam o representante aos atos praticados no certame, conforme as 
regras do Edital. 

CLÁUSULA 9ª  DA VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO CONCORRENTE 

9.1. As CONSORCIADAS declaram que não participarão desta mesma Concorrência Eletrônica 
de forma isolada, nem integrarão outro consórcio concorrente no mesmo certame, em 
observância ao art. 15 da Lei nº 14.133/2021. 
 
9.2. As CONSORCIADAS declaram, ainda, que não se encontram enquadradas nas hipóteses 
de impedimento ou vedação à participação previstas no Edital e no art. 14 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA 10ª  DA CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CONSÓRCIO 

10.1. Caso o consórcio seja declarado vencedor, as CONSORCIADAS obrigam-se a constituir 
formalmente o consórcio e a providenciar seu registro antes da celebração do contrato, nos 
termos do art. 15 da Lei nº 14.133/2021. 
 
10.2. O instrumento definitivo de constituição deverá guardar plena correspondência com este 
compromisso, com a proposta vencedora e com as exigências do Edital. 
 
10.3. Qualquer substituição de consorciada dependerá de prévia autorização da Administração, 
quando exigida pela legislação aplicável. 

CLÁUSULA 11ª  DO PRAZO E DA EXECUÇÃO 

11.1. O presente compromisso vigorará desde sua assinatura até a conclusão do certame e, 
sendo o consórcio vencedor, até a formalização definitiva do consórcio e cumprimento das 
obrigações dele decorrentes. 
 
11.2. As CONSORCIADAS reconhecem que o Edital prevê prazo de execução da obra de 300 
(trezentos) dias corridos, contado da emissão da Ordem de Serviço, e obrigam-se a disponibilizar 
os recursos necessários ao cumprimento do cronograma, caso sejam contratadas. 

CLÁUSULA 12ª  DAS DECLARAÇÕES 

12.1. As CONSORCIADAS declaram que: 
 



a) conhecem e aceitam integralmente o Edital da Concorrência Eletrônica nº 010/2026 e seus 
anexos; 
 
b) possuem objeto social compatível com as obrigações que assumirão no consórcio; 
 
c) atenderão às exigências de registro profissional e qualificação técnica aplicáveis; 
 
d) não estão impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública; 
 
e) não participarão do certame isoladamente ou por meio de outro consórcio; 
 
f) responderão pela autenticidade e veracidade dos documentos e informações apresentados; 
 
g) assumem responsabilidade solidária nos termos deste instrumento e da legislação aplicável; 
 
h) comprometem-se, caso vencedoras, a constituir e registrar formalmente o consórcio antes da 
celebração do contrato. 

CLÁUSULA 13ª  DO FORO 

13.1. Fica eleito o foro competente para dirimir as questões decorrentes deste instrumento, sem 
prejuízo das competências administrativas e judiciais estabelecidas em lei. 
 
E, por estarem justas e acordadas, as CONSORCIADAS assinam o presente COMPROMISSO 
PARTICULAR DE CONSTITUIÇÃO DE CONSÓRCIO, para todos os fins de direito. 

 

Linhares/ES, 06 de outubro de 2026. 

 

 
____________________________________________ 

CONTACT SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA. 
CNPJ nº 27.549.717/0001-43 
Representante legal: RAFAEL FAVALESSA MACHADO 
CPF: 116.009.817-47 
CONSORCIADA LÍDER 
 

 

 
____________________________________________ 
ACQUA4LIFE COMERCIO E INDUSTRIAL 
CNPJ nº 21.288.396/0001-94 
Representante legal: LUIZ CARLOS PRETTI FILHO 

CPF: 243.225.713-87 
CONSORCIADA 
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